
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 225193 - RJ (2025/0394814-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MICHEL LEANDRO DUARTE DA SILVA 

ADVOGADA :
PRISCILA HELLEN PEREIRA PAIVA RODRIGUES DA SILVA -
RJ250353

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS CORPUS.  TRIBUNAL DO JÚRI.  ALEGADA
NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA
DEFENSORIA  PÚBLICA  ACERCA  DE  LAUDO
PERICIAL.  PRECLUSÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  DEFERIMENTO  DE
NOVA  PERÍCIA  NA  FASE  DO  ART.  422  DO  CPP.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO EM
HABEAS CORPUS.  PRONÚNCIA  COMO JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE  DA  ACUSAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. A defesa teve efetiva oportunidade de examinar os
autos ao apresentar alegações finais e interpor recurso
em sentido estrito, circunstância que afasta a alegação
de desconhecimento do laudo pericial. 
2.  O  Juízo  de  origem  deferiu  a  realização  de  novo
laudo  de  confronto  de  imagens,  nos  termos  do
requerimento defensivo formulado na fase do art. 422
do CPP, inexistindo violação do devido processo legal,
do contraditório ou da ampla defesa. 
3. O magistrado é o destinatário final da prova e pode,
de forma fundamentada, deferir ou indeferir diligências
reputadas pertinentes, relevantes e necessárias, sem
que isso, por si só, caracterize cerceamento de defesa.
4.  Mesmo  as  nulidades  absolutas  devem  ser
suscitadas na primeira oportunidade após a ciência do
fato,  sob  pena  de  preclusão,  sendo  inviável  o
reconhecimento do vício quando a defesa permanece
inerte e apenas o alega após o trânsito em julgado do
recurso cabível. 
5.  A  decisão  de  pronúncia  constitui  mero  juízo  de
admissibilidade  da  acusação,  exigindo  apenas  prova
da  materialidade  e  indícios  suficientes  de  autoria,
cabendo ao Tribunal do Júri a apreciação aprofundada
das provas. 
6.  A  revisão  das  premissas  fáticas  adotadas  pelas
instâncias ordinárias para reconhecer a inexistência de
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nulidade  e  a  suficiência  dos  indícios  de  autoria
demanda  reexame  probatório,  providência
incompatível  com a  estreita  via  cognitiva  do habeas
corpus e do respectivo recurso ordinário. 
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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demanda  reexame  probatório,  providência
incompatível  com a  estreita  via  cognitiva  do habeas
corpus e do respectivo recurso ordinário. 
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MICHEL  LEANDRO

DUARTE  DA  SILVA  contra  a  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  em

habeas corpus, ao fundamento central de preclusão da matéria, impossibilidade

de reexame probatório na via do habeas corpus e suficiência da pronúncia como

juízo de admissibilidade da acusação, além de registrar o deferimento de nova

perícia na fase do art. 422 do CPP.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que não houve intimação da

Defensoria Pública sobre a juntada do laudo de confronto de imagens, pois o

despacho teria limitado a intimação à apresentação de alegações finais, o que

afastaria  a  preclusão  e  caracterizaria  nulidade  absoluta  por  violação  do

contraditório e da ampla defesa.

Argumenta que o Estado reconheceu a desídia do advogado anterior e

nomeou a Defensoria, mas falhou em intimá-la especificamente sobre o laudo,

não sendo razoável presumir ciência pela “vasculha” dos autos. Sustenta que a

prerrogativa de intimação pessoal da Defensoria não pode ser substituída por

pesquisa  da  defesa,  de  modo  que  não  houve  oportunidade  válida  de

impugnação.

Defende que o recurso ordinário em habeas corpus é via adequada,

pois  a  controvérsia  seria  de  direito  e  cinge-se  à  verificação  da  ausência  de

intimação  da  defesa  sobre  ato  processual  específico,  sem  necessidade  de

reavaliar provas ou o conteúdo do laudo.

Expõe que o prejuízo é inerente à violação do rito do Júri, porque a

defesa foi impedida de contestar prova essencial ainda na primeira fase, viciando

a pronúncia. Afirma que a realização de nova perícia na fase do art. 422 do CPP

não sana o vício nem substitui o filtro garantidor do judicium accusationis.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem. 

É o relatório.

VOTO
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A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida.

Como já  registrado  na  primeira  oportunidade,  o  Tribunal  de  origem

afastou  o  alegado  cerceamento  de  defesa  pelos  seguintes  fundamentos  (fls.

58-60, grifei):

[...]  inobstante as partes devam ser intimadas acerca dos atos
procedimentais sobre os quais, eventualmente, tenham interesse
em se manifestar, não soa razoável a alegação de que nem o
advogado anteriormente constituído e nem a Defensoria Pública
tiveram ciência acerca do laudo produzido e da suposta eiva.
Pontua-se  que a  Defensoria  Pública  apresentou  as
derradeiras  alegações  e,  após  a  sentença  de  pronúncia,
subscreveu  o  recurso  em  sentido  estrito  interposto.  Para
tanto, por óbvio, vasculhou e examinou minudentemente o
feito e os documentos que o integram para os respectivos
fins.  Nesse  cenário,  ainda  que  a  intimação  não  tenha
ocorrido, conforme alegado, não soa razoável acolher a tese
de que a defesa não teve ciência do laudo em referência.
Agrega-se  que  esta  Câmara  desproveu  o  referido  recurso,
ratificando o entendimento do douto magistrado a quo no sentido
de que há elementos de convicção suficientes para submeter
o  paciente  a  julgamento  perante  o  Tribunal  Popular,
afigurando-se  inoportuna  a  tentativa  de  rever  matéria
afetivamente preclusa.
[...]
Observa-se,  contudo,  que a  ilustre  impetrante  assumiu  a
defesa do paciente e, na forma do artigo 422 do Código de
Processo Penal, postulou a realização de várias diligências,
dentre essas:

"[...]. 2.16 - Consoante fundamentado no item 2.1 e diante
do  equívoco  identificado  no  laudo  pericial  de  fls.  849,
REQUER-SE o deferimento da realização de novo laudo de
confronto de imagens, a ser elaborado pelo ICCERJ, com a
devida  juntada  das  mídias  relativas  ao  crime  objeto  do
procedimento n° 228/2018, as quais igualmente integram o
conjunto probatório destes autos. O objetivo é possibilitar a
análise  comparativa  entre  as  imagens  dos  atiradores
constantes  das  referidas  mídias  e  as  fotografias  do
acusado  Michel  que  serão  juntadas  posteriormente,
visando à identificação precisa dos indivíduos capturados
nas  gravações.  Para  tanto,  REQUER-SE  que  0  perito
designado se manifeste,  de  forma fundamentada,  acerca
dos seguintes quesitos: [...]"

Referida  diligência  foi  acolhida  pelo  Juízo  (doc.  1793  -  feito
originário),  constando  do decisum: "...item  2.16:  Defiro  a
realização  de  novo  laudo  de  confronto  de  imagens  a  ser
realizado  pelo  ICCE_RJ,  desde  que  a  defesa  indique  qual
equívoco pretende ver esclarecido nos presentes autos...".
Não se vislumbra ofensa, portanto, aos princípios do devido
processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

Documento eletrônico VDA57538059 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/06/2026 16:22:09
Código de Controle do Documento: e3a9507f-8dc1-4f14-bec0-4607a53b1f11



Registra-se,  por  derradeiro,  que  eventual  mácula  no  acervo
probatório  produzido  poderá  ser  apresentada  ao  Conselho  de
Sentença que, à luz das argumentações erigidas pelas partes e
dos documentos em que se alicerçam, decidir pela culpabilidade
ou não do paciente.

Da  leitura  do  acórdão  impugnado,  portanto,  não  se  verifica  a

ocorrência do constrangimento ilegal apontado pela defesa, tendo em vista que o

requerimento  defensivo  de  produção  de  novo  de  confronto  de  imagens  foi

deferido pelo Juízo condutor da ação penal.

Nesse  contexto,  ainda  que  o  requerimento  fosse  indeferido,  não

configuraria  por  si  só  o  alegado  constrangimento  ilegal  em  razão  de  ser  o

magistrado  o  destinatário  final  da  prova,  a  quem  compete,  de  maneira

fundamentada, analisar a pertinência, relevância e necessidade da realização de

qualquer atividade probatória pleiteada pelas partes nos termos da jurisprudência

desta Corte Superior.

Nesse sentido (grifei):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE
ESTELIONATO  PREVIDENCIÁRIO.  COMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA  FEDERAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INDEFERIMENTO  DE  DILIGÊNCIAS.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  DISCRICIONARIEDADE  DO  MAGISTRADO.
PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CRIME  PERMANENTE.
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Tendo  sido  a  infração  penal  praticada  em  detrimento  de
interesse da entidade autárquica está configurada a competência
da  Justiça  Federal,  conforme  dispõe  o  art.  109,  inciso  IV,  da
Constituição Federal.
2. Nos termos da orientação desta Casa,  o "indeferimento
fundamentado  de  pedido  de  produção  de  prova  não
caracteriza ilegalidade, pois cabe ao juiz, na esfera de sua
discricionariedade,  negar  motivadamente  a  realização  das
diligências  que  considerar  irrelevantes  ou  protelatórias."
(AgRg  no  RHC  n.  189.189/SC, relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/4/2024, DJe  de
18/4/2024.)
3. Na linha da orientação desta Corte Superior, cuida-se de crime
permanente  a  conduta  daquele  que  recebe  indevidamente
benefício previdenciário de forma continuada. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  n.  1.734.973/SP, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN
de 23/12/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. FUNDADA
SUSPEITA  APTA  A  AUTORIZAR  A  DILIGÊNCIA  POLICIAL.
VIGILÂNCIA NO LOCAL DA PREPARAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
DE  DROGAS.  EXISTÊNCIA  DE  MANDADO  DE  PRISÃO  EM
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ABERTO. FUGA APÓS SER SOLICITADA A SAÍDA DO IMÓVEL.
EXERCÍCIO  REGULAR  DA  ATIVIDADE  INVESTIGATIVA.
QUEBRA  DA  CADEIA  CUSTÓDIA  DE  PROVAS.
INOCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INDEFERIMENTO  DE  PROVA  DEVIDAMENTE  MOTIVADO.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em
regra,  salvo  situação  excepcionalíssima,  não  se  acolhe
alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em função
do  indeferimento  de  diligências  requeridas  pela  defesa,
porquanto o magistrado é o destinatário final da prova, logo,
compete  a  ele,  de  maneira  fundamentada  e  com base  no
arcabouço  probatório  produzido,  analisar  a  pertinência,
relevância  e  necessidade  da  realização  da  atividade
probatória  pleiteada (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.
1.366.958/PE, Relator  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta
Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.
[...]
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.152.788/MG, relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/12/2024, DJEN
de 9/12/2024.)

Com efeito, o acórdão recorrido também ressaltou a impossibilidade de

concessão da ordem em razão da preclusão da matéria, o que também está de

acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, que entende que mesmo as

nulidades tidas como absolutas devem ser arguidas na primeira oportunidade

após  o  conhecimento  do  fato,  o  que  não  ocorreu  no  caso  dos  autos.  Isso

porque a defesa apresentou alegações finais e, posteriormente, interpôs recurso

em sentido estrito, que transitou em julgado no dia 23/4/2025, conforme certidão

à fl. 1.733 do AREsp n. 2.465.406/RJ, vindo a arguir a suposta nulidade perante

a  Corte  local  apenas  em  29/7/2025, mais  de  2  anos  após  a  sentença  de

pronúncia.

Sobre o tema:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE  DROGAS.
NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA O JULGAMENTO
DO RECURSO DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO QUESTIONADA
NA  ORIGEM.  PRECLUSÃO. HABEAS  CORPUS NÃO
CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Havendo pedido expresso de sustentação oral, a ausência de
intimação  do  advogado  constituído  torna  nula  a  sessão  de
julgamento. Contudo, a nulidade deve ser arguida na primeira
oportunidade em que a defesa tomar ciência do julgamento,
levando  ao  conhecimento  da  Corte  local,  por  meio  do
recurso cabível,  a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo,
sob pena de preclusão" (AgRg na PET no RHC n. 123.093/PE,
relator  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  julgado  em
13/4/2020, DJe 17/4/2020).
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2. No  caso,  não  houve  debate  pelo  colegiado  de  origem
acerca  da  eventual  nulidade  aqui  aduzida,  o  que  atrai  a
preclusão  por  ausência  de  arguição  na  primeira
oportunidade, embora a defesa tenha oposto embargos de
declaração  contra  o  acórdão  que  julgou  o  recurso  de
apelação.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  relator  Ministro  Antonio809.691/SP,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe
de 30/8/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  DELITOS
TIPIFICADOS NOS ARTS. 241-A E 241-B DO ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE -  ECA, EM CONTINUIDADE
DELITIVA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  NULIDADE  DOS  ACÓRDÃOS  DA  APELAÇÃO  E
DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PRECLUSÃO.
RECONHECIMENTO  DA  CONTINUIDADE  DELITIVA.
POSSIBILIDADE.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO  DO  CRIME
CONTINUADO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  DEFICIÊNCIA
DA  DEFESA  TÉCNICA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o presente habeas
corpus  não  merece  ser  conhecido,  pois  impetrado  em
substituição ao recurso próprio (cf.: HC 358.398/SP, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 9/8/2016).
2. A tese de nulidade da sentença por ofensa ao disposto no art.
399,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Penal  -  CPP  não  foi
apresentada nas razões da apelação, motivo pelo qual o Tribunal
a quo não se manifestou sobre o tema. Assim, a sua análise,
diretamente  por  esta  Corte,  acarreta  indevida  supressão  de
instância.
3. A nulidade do acórdão da  apelação em decorrência  da
falta de juntada do voto vencido, bem como a nulidade do
acórdão  dos  embargos  de  declaração  por  ausência  de
intimação  da  defesa  não  foram  arguidas  na  primeira
oportunidade em que a defesa delas tomou ciência, estando
alcançadas, assim, pela preclusão. "A jurisprudência desta
Corte evoluiu para considerar que no processo penal mesmo
as nulidades absolutas exigem prejuízo e estão sujeitas à
preclusão" (RHC n. 43.130/MT, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em 2/6/2016, DJe de 16/6/2016.)" (AgRg
no  HC  n.  682.845/RS, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/6/2023, DJe  de
15/6/2023).
4.  A  denúncia  afirmou,  expressamente,  que  o  agravante
compartilhou  23  arquivos  de  pornografia  infantil  entre  16  e
17/12/2015, bem como 97  arquivos  até  31/3/2016. Ao  proferir
sentença, o Magistrado reconheceu a continuidade delitiva (art.
71  do  Código  Penal  -  CP)  em relação  a  essas  condutas,  de
maneira que não há falar em violação ao princípio da correlação
entre sentença e denúncia, nem ao princípio do contraditório e da
ampla defesa.
5.  A  questão  referente  à  desproporção da  fração de  aumento
pelo crime continuado não foi apreciada pelo Tribunal a quo, o
que impede a sua análise por esta Corte, sob pena de indevida
supressão  de  instância.  A  defesa  sustentou,  nas  razões  da
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apelação,  apenas  a  impossibilidade  de  aplicação  do  crime
continuado.
6.  A  tese  de  nulidade  processual  por  suposta  defesa  técnica
deficiente configura inovação recursal.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 773.376/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de

que  a  pronúncia  encerra  simples  juízo  de  admissibilidade  da

acusação, satisfazendo-se, tão somente, pelo exame da ocorrência do crime e

de  indícios  de  sua  autoria,  não  demandando  juízo  de  certeza  necessário  à

sentença  condenatória,  uma  vez  que  as  eventuais  dúvidas  serão  dirimidas

durante a segunda fase do procedimento do Júri.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO,  RESISTÊNCIA,  DESOBEDIÊNCIA  E
DESACATO.  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA  BASEADA  EM
ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL E NA FASE
JUDICIAL.  INDÍCIOS  MÍNIMOS  DE  AUTORIA.  REVISÃO  DO
ACÓRDÃO.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  decisão  de  pronúncia  encerra  simples  juízo  de
admissibilidade da acusação,  satisfazendo-se tão somente
pelo  exame da  ocorrência  do  crime  e  de  indícios  de  sua
autoria.
2. No caso, a pronúncia não se baseou somente na prova
obtida  na  fase  inquisitorial,  mas  também  nas  provas
produzidas judicialmente, sobretudo na prova oral, inclusive
no que diz respeito aos crimes conexos.
3. A alteração do entendimento das instâncias ordinárias, de
modo a despronunciar o acusado, demandaria ampla dilação
probatória, incabível na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  848.629/RS, Sexta Turma, de minha relatoria,
DJe de 3/10/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. LEGÍTIMA
DEFESA . IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
5. A decisão de pronúncia  é  um juízo  de admissibilidade,
cabendo  ao  Tribunal  do  Júri  a  análise  aprofundada  das
provas.
6. A exclusão de qualificadoras só é possível se manifestamente
improcedentes, o que não se verifica no caso.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n.  2.143.622/AL, Quinta Turma Turma, relatora
Ministra Daniela Teixeira, DJe de 2/10/2024.)
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Acrescente-se,  por  fim,  que  a  revisão  das  premissas  fáticas

consideradas  pelas  instâncias  antecedentes  na  formulação  do  juízo  de

admissibilidade da acusação demandaria reexame probatório incompatível com

a estreita via cognitiva do habeas corpus ou de seu recurso ordinário.

Não  há,  pois,  que  se  cogitar  de  flagrante  ilegalidade  no  caso  em

apreço, apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Assim,  deve  ser  mantido  o  desprovimento  do  recurso  ordinário

em habeas corpus, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 225.193 / RJ

Número Registro: 2025/0394814-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00097715820188190004  00615528720258190000  202514100646  615528720258190000
97715820188190004 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MICHEL LEANDRO DUARTE DA SILVA 
ADVOGADA : PRISCILA HELLEN PEREIRA PAIVA RODRIGUES DA SILVA -

RJ250353
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : JULIO CESAR MARRETO DE OLIVEIRA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHEL LEANDRO DUARTE DA SILVA 
ADVOGADA : PRISCILA HELLEN PEREIRA PAIVA RODRIGUES DA SILVA -

RJ250353
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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